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Discurso 
del Ministro de Educación 

de l a  Provincia del Chaco, 
doctor Ernesto J. A. Maeder, 

ante l a  
Primera Asamblea Extraordinaria 

del Consejo Federal 
de Cultura y Educación. 

Municipal idad 
de l a  Ciudad de Buenos A i r e s ,  

26 de  agos to  de 1980. 

Por d e c i s i ó n  d e l  Comité Ejecut ivo ,  se m e  ha desig-  
nado para  hacer  uso de l a  pa l ab ra  en e s t a  Primera Asam- 
blea Extraord inar ia  del Consejo Federa l  de Cul tura  y Edu- 
cación,  en nombre d e l a s  d i s t i n t a s  j u r i s d i c c i o n e s  que l o  
i n t eg ran .  

E l  motivo es r end i r  a q u í  nuestro homenaje a l  cente-  
n a r i o  de l a  f e d e r a l i z a c i ó n  de B u e n o s  A i r e s ,  y recordar  
con g r a t i t u d  a  l o s  hombres que entonces l a  h i c i e r o n  po- 
s i b l e .  

Este  mismo r e c i n t o ,  l a  p r e senc i a  d e l  señor  Intenden- 
te Municipal ,  y l o  s i g n i f i c a t i v o  de l a  fecha  que rememo- 
ramos, nos br indan  no s ó l o  e l  m a r c o  adecuado, s i n o  que 
predisponen n u e s t r o s  ánimos para  e s t a  s e s ión  de homena- 
je. 



S i  m e  es l í c i t a  una breve re fe renc ia  personal ,  qui- 
s i e r a  expresar  que, a l  aceptar  esta  responsabil idad,  ex- 
perimenté sentimientos encontrados. Por una pa r t e ,  l o s  
que nacen de l a s  r a í c e s  ent rañables  que me l i g a n  a e s t a  
m i  ciudad n a t a l ,  en l a  que tuve l a  o c a s i ó n  de v i v i r  y 
de formarme profesimalmente. Y por o t r a ,  e l  sentimien- 
t o  de pertenencia a m i  provincia de adopción por e l  tri- 
p l e  lazo  d e l  hogar, de l o s  años y d e l  des t ino  comparti- 
do. 

Es esa  d o b l e  c i rcuns tancia  l a  q u e  me anima hoy a 
evocar en e s t a  asamblea, tan  importante hecho d e  l a  vi- 
da argent ina ,  con e l  corazón a b i e r t o  y con l a  doble pers- 
pect iva  que m e  brinda l a  condición de porte50 y provin- 
ciano. 

Creo que l a  ocasión e s  propic ia  para r e f e r i r s e  tam- 
bién a l  proceso de federa l izac ión d e l  s is tema educativo 
nacional  que v ive  e l  pa í s ;  y ,  por supuesto, a l  papel que 
en esa t a r e a l e  cabe a l c o n s e j o  Federal  de Cultura y Edu- 
cación. Temas és tos  que, por sus  mismas c a r a c t e r í s t i c a s ,  
es tán  profundamente l igados  a l a  de f in ic ión  const i tuc io-  
n a l  de l a  Nación y a l  des t ino  mismo d e l  pa ís .  



1 . LA FEDERAL1 ZACIÓN 
DE BUENOS AIRES 

La federa l izac ión  deBuenos A i r e s  cons t i t uyó  un he- 
cho de l a  mayor importancia en l a h i s t o r i a  i n s t i t u c i o n a l  
de l a  República. E s t a  dec i s ión ,  tomada por e l  Congreso 
Nacional e l  20 de septiembre de 1880, luego de l a  doloro- 
s a  c r i s i s  que s i g n i f i c ó  e l  a l e j amien to  bonaerense; puso 
punto f i n a l  a l a  que por mucho t i e m p o  d i o  en l l amar se  
"Za cuestión capitaZ1'; problema cuya so luc ión  había  si- 
do va r i a s  veces  postergada,  t a n t o  por l a  misma compleji-  
dad d e l  asunto ,  como por l a  magnitud de l o s  i n t e r e s e s  en 
pugna. 

S i n  embargo, no había duda de que Buenos A i r e s  sur- 
g í a  desde l a  época española  como l a  c iudad na tura lmente  
des t i nada  a asumir e s a  c a p  i t a l  i d a d .  

Los gobernadores .  r iop la tenses  primero, y l o s  v i r r e -  
yes  después,  v ie ron  a c r e c e n t a r  paulat inamente e l  ámbito 
de su ju r i sd icc ión  y -al mismo t i e m p -  l a  acumulación en 
l a  sede metropol i tana de l  poder p o l í t i c o ,  l a  g r a v i t a c i ó n  
cu l tu ra l  y l a  preponderancia  económica de l a  c iudad puer- 
to .  Ese crecimiento fue consolidándose en l a  pr imera dé- 
cada de l a  vida independiente; y al d i s o l v e r s e  e l  régimen 
d i r e c t o r i a l  de l a s  Provincias Unidas- continuó en ascenso,  
aunque en exc lus ivo  b e n e f i c i o  de l a  provincia bonaerense.  

Pero tan c i e r t a  e r a  l a  g r a v i t a c i ó n  de Buenos Ai res ,  
que l a  C o n s t i t u c i ó n  de 1853 - p e s e  a l a  seces ión  de l a  
provinciahomÓnimzt f i j ó  a l l í  l a  c a p i t a l  de l a  Confede- 
rac ión .  

Recuperada l a u n i d a d  a rgen t ina ,  l a  Convención Cons- 
t i t u y e n t e  de 1860 rev isó  e1 t e x t o  y e s t a b l e c i ó  o t r a s  con- 
d ic iones  para  la c a p i t a l  & l a  Repiíblíca. 



Durante ese período de dos décadas, e l  v i e j o  proble- 
ma no hizo m á s  que agudizarse. Por una pa r t e ,  l a  provin- 
c i a  de Buenos A i r e s  no s e  resignaba a perder  e l  dominio 
sobre su c i d  matriz y -cm ello- r e t e n e r  e l  correspon- 
d ien te  predicamento que e l l a  le  otorgaba. Por e l  o t r o ,  
las r e s t a n t e s  provincias  buscaban l a  federa l izac ión por- 
teña como un medio de equi l ibrar  e l  peso de Buenos Aires 
con e l  r e s t o  de l o s  es tados ,  y ganar a s í  l a  ciudad para 
l a  Nación. 

Suponían -como l o  expresó Alberdi en e l  t í t u l o  de 
su Último l i b r o  "La República Argentina consolidada en 
1880 con Za ciudad de Buenos Aires por capital1'- que eso 
s i g n i f i c a r í a  n o  l a  muer te ,  s i n o  l a  resurrección de La 
provincia de BuenosAires, y l a  c lave  de bóveda d e l  edi-  
f i c i o  de l a  República para e l  funcionamiento e f i c a z  d e l  
régimen representa t ivo  y f ede ra l .  

Pero fue necesar io  mucho esfuerzo para a lcanzar  ese  
obje t ivo .  La Legis la tura  bonaerense r e c h a z ó  m á s  de un 
proyecto de f ederalización de l a  ciudad; y,  a su  vez, l o s  
pres identes  Mitre,  Sarmiento y Avellaneda vetaron suce- 
sivamente v a r i a s  leyes  que p ropon ían  l a  erección de l a  
c a p i t a l  de l a  República en o t r a s  ciudades d e l  i n t e r i o r .  

Por f i n ,  l a  c r i s i s  de1880 - e n  l a  que s e  mezclaron 
l a s  luchas por l a  e lecc ión p res idenc ia l  y l a  v i e j a  cues- 
tión capitalina- permit ió que e l  problema se reso lv ie ra  
defini t ivamente.  

Derrotado e l  gobernador Carlos Tejedor, e l  presiden- 
te Avellaneda obtuvo d e l  Congreso, e l  20 de septiembre de 
1880, l a  sanción de l a  Ley 1029 que declaró "Capital de 
la República al Municipio de la  Ciudad de Buenos Aii .esff ,  
y también que a su vez- l a  Leg i s l a tu ra  de l a  Provincia 
le p r e s t a r a  su  conformidad, e l  26 de noviembre de 1880. 

Con e s t o  quedó cerrado e l  do lo roso  p l e i t o ,  y l a  funda- 
ción &La P l a t a  por DardoRocha, en 1882, d a r í a  a l a  pro- 
v incia  una ciudad digna de suceder a l a  orgul losa  Buenos 
Aires, entregada como prenda de unión a l a  Nación. 

Todas las grandes f i g u r a s  p o l í t i c a s  de l  pa í s  twie- 
ron p a r t i c i p a c i ó n  a c t i v a  en a q u e l l o s  d í a s  dramáticos. 
De e n t r e  e l l o s ,  cabe r e s c a t a r  en primer lugar  l a  f igura  
de l  pres idente  Avellaneda, que supo conducir con ac ie r -  



t o  y firmeza una  .de l a s  mayores c r i s i s  i n s r i t u c i o n a l e s  
de l a  República; de M i t  r e ,  que medió  para aqu ie t a r  l a  
e fervescencia  autonomista d e l o s  bonaerenses der ro tados ;  
y de Roca, l legado al poder en . , p c t u b r e  de e s e  año, que 
tuvo e l  r e a l i s m o  necesar io  consol idar  l a  medida. 
"La capital en Buenos Aires d i j o  entonces- podz'a ser 
discutida en otras ~rcwzstanc-ias. Después de los acon- 
teeimienbs de junw -eZ alzamiento y derrota de Z gober- 
nador CarZos Tejedor  era un hecho ine ZudibZe, de esos 
que suelen p r e s e n m e  en Za historia, con todos 20s ca- 
racteres de ta fatalidad". 

2. EL FEDERALIN 
Y EL SIsTEN4 

EDUCATIVO ARGENTINO 

Pero por sobre l o s  hechos que dieron lugar  a l a  fe- 
de ra l i zac ión  de Buenos Aires ,  cabe r epa ra r  en l a s  voces 
de algunos tribunos que - en  e l  plano doctr inario-  seña- 
la ron  entonceslos bene f i c ios  y l o s  r i e sgos  que implica- 
ba l a  medida. 

Entre e l l o s  además deAlberdi- debe des taca r se  a 
José  Hernández y a Leandro Aim, cuyos cé leb res  discur-  
sos  en la  Legislatura bmaerence mostraron ambas perspec- 
r i v a s  . 



Para  e l  poeta ,  l a  c a p i t a l i d a d  de Buenos Aires no 
o f r e c í a  p e l i g r o s .  La an t igua  d i v i s i ó n  d e l  p a í s  en dos 
fracciones -la del  i n t e r i o r ,  encabezada por e l  p r e s i d e n t e  
de l a  República,  y  la porteña, por s u  gobernador- quedar ía  
borrada y l a  Nación unificada demodo d e f i n i t i v o ,  s i n  que 
e l  acrecentamiento de poder del  Ejecut ivo pudiera  inspirar 
temores. 

A l e m ,  en cambio, lanzó un sombrío v a t i c i n i o ,  y  cre-  
yó que es ta  medidacomprometía e l  porveni r  de l a  RepÚbli- 
ca y a s e s t a b a  un rudo golpe a l  e q u i l i b r i o  de l o s  poderes 
y al sistema f e d e r a t i v o ,  ya que preparaba e l  "advenimien- 
-b de gobi-ernos fuertes que -decía- concZuircbs por a b s o r  

' ber toda Za fuerza de 20s pueblos y de las ciudades de 
La repúbZican. 

Ambos tuvieron  razón. Se u n i f i c ó  e l  pa í s  y  s e  d i o  
a  l a s  au to r idades  nac iona le s  e l  a s i e n t o  cor respondiente  
en l a  ciudad más apropiada para e l l o .  Pero también s e  
pe rc ib ió  e l  d e s e q u i l i b r i o  c r e c i e n t e  e n t r e  l a  c a p i t a l  y  
l a s  provinc ias  y l a s  l i m i t a c i o n e s  d e l  funcionamiento fe- 
d e r a l .  

Es t e  tema, que a l g u n o s  t r a t a d i s t a s  denominan "Za 
desfederaZizacGn de2 pais" ha s ido  muchas veces señala-  
do t a n t o  en e l  ámbito d o c t r i n a r i o  como en e l  p o l í t i c o ,  
en e l  económico como en e l  c u l t u r a l .  

- 
Y desde l a r g o  tiempo a t r á s ,  e l  r e s t ab l ec imien to  d e l  

s i s tema f e d e r a l  y  d e l  e q u i l i b r i o  de l a s  j u r i s d i c c i o n e s  
provinciales  con e l  Estado nac iona l ,  ha s ido  preocupación 
concurrente  de todos l o s  s e c t o r e s  legí t imamente i n t e r e -  
sados en la v ida  nac iona l .  

P r e c i s a m e n t e  en e l  s i s tema educat ivo - q u e  e s  e l  
ámbito de competencia de l o s  señores  m i n i s t r o s  que i n t e -  
gran e s t a  asamblea- e s  donde pueden a p r e c i a r s e  l a s  dimen- 
s iones  y las c a r a c t e r í s t i c a s  d e l  problema r e f e r i d o .  

Tanto e l  n i v e l  pr imar io  como e l  secundario han dado 
lugar a  m a p o l l t i c a e d u c a t i v a  en l a  c u a l  puede ap rec i a r -  
se l a  gestión c o n c u r r e n  te d e l  Estado nac iona l  y  de l o s  



es t ados  p rov inc i a l e s .  

En el primer caso, l a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l  t e x t o  cons- 
t i t u c i o n a l  a r t í c u l o s  5  y  67, i n c i s o  1ó- permi te  esa  con- 
curren'cia. En e s t a  materia predominó duran te  mucho tiem- 
po l a  g e s t i ó n  p r o v i n c i a l ;  e i nc luso  l a  Ley 1420 de 1884 
se l i m i t ó  a l  ámbito de l a  c a p i t a l  y  de l o s  t e r r i t o r i o s  
nac iona les .  

Pos te r iormente ,  l a  Ley 4874 de 1905, conocida tam- 
b i én  como Ley Láinez,  p rop ic ió  q u e  e l  Estado n a c i o n a l ,  
en vez de subvencionar e s c u e l a s ,  asumiera l a  responsabi-  
l i d a d  de . e r i g i r l a s  y  S o s t e n e r l a s  a  t r a v é s  d e l  Cons e j o 
Nacional  de Educación, e n . a q u e l l a s p r o v i n c i a s  que l o  so- 
l i c i t a s e n .  

En v i r t u d  de a q u e l l a  medida, s e  d i o  un paso s i g n i -  
f i c a t i v o  en l a  d i f u s i ó n  de l a  e s c u e l a  p r i m a r i a  y  en l a  
disminución d e l  ana l fabe t i smo,  e n t r e  o t r o s  bene f i c io s .  

Pero también es necesa r io  d e c i r  que, desde e l  punto 
de v i s t a  de l a  p o l í t i c a  e d u c a t i v a ,  e l  c a r á c t e r  f e d e r a l  
que l a  Cons t i tuc ión  as ignaba  a  l a  i n s t r u c c i ó n  p r imar i a ,  
quedó a l t e r a d o  de manera s e n s i b l e ,  ya que é s t a  se orga- 

., nizó  de modo cada vez más cen t r a l i zado .  

A t í t u l o  de ejemplo, digamos que e n t r e  1934 y 1948, 
de c a t o r c e  p rov inc i a s ,  nueve t e n í a n  m á s  e s c u e l a s  nacio- 
n a l e s  que p r o v i n c i a l e s .  

Y como en tonces  s u b s i s t í a n  l o s  d i e z  t e r f i t o r i o s  na- 
c i o n a l e s ,  e l  ba lance  d e l  s i  S t e m a  o f r e c í a  una álti'cima 
mayoría de e s c u e l a s  d e l  C o n s e j o  Nacional de Educación, 
sobre  las co r r e spond ien t e s  a  l a s  j u r i s d i c c i o n ~ s  ' l o c a l e s .  

Otro tanto ocu r r e  con e l  n i v e l  medio, donde l a  ges- 
t i ó n  es igualmente concurrente e n t r e  l a  Nación y l a s  pro- 
v i n c i a s ,  y  en cuyo ámbito aparecen l o s  e s t a b l e c i m i e n t o s  
nac iona les  dependientes  de  l a  Dirección Nacional de En- 
señanza Media y Super ior  4INEM.S-, d e l  Consejd Nacional 
de Educación Técnica -CONJZT-, o d e  o t r a s  d i r ecc iones  y 
s e r v i c i o s ,  junto a l o s  que cada p rov inc i a  ha e r i g i d o ,  en 
v i r t u d  de l a  po te s t ad  que s u p r o p i a  C o n s t i t u c i i h  l e  con- 
f i e r e .  



Frente a t a l  e s t a d o  de cosas, y a n t e  l a  necesidad 
de l o g r a r  no s ó l o  l a  armonía d e l  s i s t e m a ,  s i n o  también 
l a  e f i c a c i a  y l a  ca l idad correspondiente, e l  Proceso de 
Fkeorganización Nacional emprendido por l a s  Fuerzas Arma- 
das, tomó algunas medidas y propusouna p o l í t i c a  def in i -  
da en este sent ido .  

Por una pa r t e ,  retomó con energía  l a  t r ans fe renc ia  
d e l  n i v e l  primario a todas l a s  jurisdicciones.  E s t e  pro- 
ceso, in ic i ado  dos décadas a t r á s ,  en p o c a s  provincias ,  
-y e n  algunas c m  escasa fortuna-, l o  g r  Ó e j e c u t a r s e  en 
su  t o t a l i d a d  a l o  l a r g o  de 1978. 

Pero además, en 1979 -en  e l  documento denominado 
Bases pam e2 Proceso de Reorganización Na&aaZ, s e  de- 
f i n i ó  l a  fu tu ra  p o l í t i c a  educacional del  país. A l l í  es- 
t á n  señaladas l a s  d i s t i n t a s  e s f e r a s  d e  competencia d e l  
Estado nacional  y de l o s  es tados  provincia les .  A l  p r i -  
mero s e  l e  reserva  l a  l e g i s l a c i ó n  bás ica ,  e l  planeamien- 
to ,  l a  coordinación y l a  supervisión genera l ,  y e l  apo- 
yo técnico  & todo e l  sistema; a s í  como tambiéri @1 n i v e l  
superior. A l o s  estados provincia les  s e  l e s  rerbnoce l a  
responsabilidad de p r o v e e r ,  a d m i n i s t r a r  y sos tener  e l  
sistema educativo en sus  n i v e l e s  prep r i m a r i o ,  primario 
y medio; l a  pa r t i c ipac ión  munic ipa l  donde corresponda, 
y l a  supervisión de l a  enseñanza privada en l o s  n i v e l e s  
antedichos. 

La t r ans fe renc ia  de l o s  s e r v i c i o s  de e d u c a c i ó n  de 
adul tos  correspondientes a l  n i v e l  primario, actualmente 
en ejecución,  y l a s  r e c i e n t e s  P a u t a s  para e l  g o b i e r n o  
nacional  e s t ab lec idas  por l a  Junta  Militar -22 de agosto 
de 1980-, no hacen m á s  que corroborar  que l a  a c t u a l  con- 
ducción educativa e s t á  llevando acabo  ese  proceso de ma- 
nera f inne y e f i c a z .  

Creo -y lo señalo con toda convicción- que e l  ver- 
dadero alcance de e s t a s  medidas s e  ha escapado a muchos 
observadores d e l  tema educativo y de l a s  cuest iones ins- 
t i tuc ionales ,  y que l a s  m i s m a s  const i tuyen uno de l o s  ac- 
t o s  de mayor importancia en l a  h i s t o r i a  educacional d e l  
país: e l  aomienzo de un v i r a j e  h i s t ó r i c o  hac ia  un sht* 
m f d r a l  de e n d a n e a .  



Un eminente t r a t a d i s t a  d e l  derecho públ ico ,  e l  doc- 
t o r  Pedro J. F r í a s ,  haaf i rmado en una ob ra  recientemen- 
t e  aparec ida ,  que la  búsqueda d e l e q u i l i b r i o  f e d e r a l  de- 
b e  ser v i s t a  no con sent imientos  r e i v i n d i c a t o r i o s ,  emo- 
c i o n a l e s  o anacrónicos,  s ino  con o t r a  pe r spec t iva  h i s t ó -  
rim y con o t r a  a c t i t u d  s o c i a l :  como unmodelo de  descen- 
t r a l i z a c i ó n  d e l  poder, como una misión que e s t á  adelan- 
te e n t r e  l a s  t a r e a s  d e l  E s t a d o ,  nunca atrás; como u n a  
empresa n a c i o n a l ,  porque no e s t á  des t inada  a d e b i l i t a r  
a l  gobierno f e d e r a l ,  s i n o  a r e u b i c a r l o  pa ra  que p r e s i d a  
una renovada concer tac ión .  

" E l  Estado - d i c e  F r í a s  e s  un vértice de cadensa- 
ción de relaciones sociates, m centro de convergencias. 
E l  federalismo es,  precisamente, un modelo de orgcmiza- 
ción de esa convergencia, asegurada jerárquicamente; m a  
aplicacibn más  drástica del principio de subsidimidad, 
por e l  cual e l  Estado federal debe inclinarse ante las 
decisiones de o t r o s  órgímos que no lo  necesitan en su 
competencia pri7pkU. ( E l  federalismo a rgen t ino  ; i n  t r o duc- 
ción a l  derecho  púb l i co  p r o v i n c i a l .  Buenos A i r e s ,  De 
Palma, 1980). 

3. LABOR 
DEL CONSEJO FEDERAL 

DE CüL?URA 
Y EDUCACIóN 

Pero además de e s t o s  hechos y d e l  rumbo tomado por  
l a  d e s c e n t r a l i z a c i ó n  educa t iva ,  debemos s e ñ a l a r  con si- 
m i l a r  complacencia que l a  p o l í t i c a  de  concer tac ión  fede- 
r a l a  quealudimos t i e n e  en e l  Consejo Federa l  de Cultu- 
r a  y Educación e l  organismo idóneo para l l e v a r l a  a cabo. 



Este  cuerpo colegiado, formado por todos  los minis- 
t r o s  que entienden en e l  á m b i t o  de l a  educación en  l a s  
ve in t i cua t ro  jur isd icc iones  que l o  componen, y p res id i -  
do por e l  señor Ministro d e  C u l t u r a  y Educación de la 
Nación, posee l a  exper iencia  necesar ia  y ha tomado par- 
t e  a c t i v a  en esa mismapol í t ica  de concertación federa l .  

Creado por Ley 19.682 de 1972, vino a reemplazar de 
manera orgánica l a s  ocasionales r e  uniones de minis t ros  
de l  ramo que s e  celebraban anteriormente. Una l e y  recien- 
t e ,  l a  22.047 de 1979, permi t ió  que absorbiera  l a s  fun- 
ciones de l  ant iguo Consejo de Coordinación Cultural .  

T a n t o l a k a m b l e a  deMinis t ros ,  que s e  reúne con p e  
r iodic idad r e g u l a r  para disponer l o s  temas de es tud io ,  
tomar l a s  r e s  o 1 u c iones o f o rmular l a s  recomendaciones 
pe r t inen tes  ai sistema; como e l  Comité Ejecutivo,  facul- 
t a d ~  para hacer cumplir l a s  medidas adoptadas y para en- 
samblar l a  labor  de l a s  comisiones permanentes de traba- 
jo, apuntan a coordinar l a a c c i ó n  educativa de l a  Nación 
y l a s  jur isd icc iones ,  proponer l a  l eg i s l ac ión  correspon- 
d iente ,  acordar los  contenidos mínimos de cada n i v e l ,  e l  
sistema de equivalencias y o t r a s  medidas de igua l  impor- 
tancia. 

En l a  labor  d e l  Consejo Federal s e  perciben con ni-  
t idez  t r e s  e tapas  d i s t i n t a s  desde su creación.  La p r i m e  
ra ,  e n t r e  1972 y 1973, c o r r e s p o n d e  a l  momento de crea- 
ción y organización d e l  cuerpo; l a  segunda, desde 1973 
a 1976, padeció l a  grave c r i s i s  de aquel los  momentos y 
s e  t radujo  finalmente en una para l izac ión de ac t iv idades  
desde mediados de 1974. La vida de l  Consejo Federal  s e  
reanudó vigorosamente en l a  t e r  c e r a  e tapa ,  i n i c i a d a  en 
mayo de 1976, y s e  carac ter izó  por e l  ritmo impreso a l a  
labor de l a s  comisiones y por e l  número y l a  ca l idad de 
l a s  resoluciones y recomendaciones adoptadas por e l  cuer- 
po, a p a r t i r  de e s a  fecha. En e l  curso de e s t e  q u i n q u e  
n io  s e  aprobaron resoluciones q u e  def inen para todo e l  
sistema educativo a r g e n t i n o  asuntos  t a l e s  como e l  f i n ,  
l o s  ob je t ivos  g e n e r a l e s  y l o s  a g e n t e s  de l a  educación 
(San Miguel de Tnclisrán, 1976); los o b j e t i v o s  pedagógicos 



de l o s  n i v e l e s  pr imar io  y medio, y  l o s  contenidos míni- 
mos d e l  n i v e l  p r imar io  (La P l a t a ,  1976); l o s  contenidos 
mínimos d e l  C ic lo  Básico (Sant iago d e l  Es t e ro ,  1978); y  
l o s  o b j e t i v o s  d e l  Giclo Super ior  (La Falda,  1980). 

Asimismo, el Consejo Federa l  acordó recomendaciones 
que abarcan e l  & h i t o  de l a  educación e s p e c i a l ,  l a  edu- 
cac ión  d e  a d u l t o s ,  l a  c a r t a  e s c o l a r ,  l a s  e s t a d í s t i c a s ;  
a s í  como también o t r o s  a sun tos  de s i m i l a r  importancia .  

D e l  material e laborado  por l o s  i n t e g r a n t e s  de l a s  
comisiones regionales  y  l a s  comisiones permanentes, y  d e l  
contacto asiduo e n t r e  l o s  m i n i s t r o s  y  s u b s e c r e t a r i o s ,  han 
surg ido  un cuerpo de d o c t r i n a  y una serie de dec i s iones  
c o n c e r t a h s  de gran provecho pa ra  l a  educación públ ica .  

En n u e s t r a  op in ign ,  no sólo se han promovido cambios 
importantes ,  o  se han f a c i l i t a d o  acc iones  complejas co- 
mo l a  t r a n s f e r e n c i a  de s e rv i c io s  de n i v e l  p r imar io ;  s i n o  
que se han creado l a s  condiciones apropiadas  para  que e l  
s i s t ema  educa t ivo  a r g e n t i n o  pueda ser conducido con l a  
información, l a p a r t i c i p a c i ó n  y e l  acuerdo debidos e n t r e  
todas las j u r i s d i c c i o n e s .  

Y m e  permito ag rega r  que e s t o  ha  s i d o  p o s i b l e  gra- 
c i a s  a l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  de este organismo, a la  cola- 
borac ión  p r e s t a d a  por  sus i n t e g r a n t e s ,  y  a  l a  mesura y 
c l a r i d a d  de m i r a s  con que h a s a b i d o  conduci r lo  s u  a c t u a l  
p r e s iden te .  

Desde esta perspect iva,  es p o s i b l e  v i s lumbrar  un ca- 
mino m á s  seguro para l a p o l s t i c a  educa t iva  argentina: e l  
de l a  co-responsabi l idad,  que nace de todo régimen fede- 
r a l  b i en  entendido.  S in  embargo, a lgunos  e s p í r i t u s  han 
expresado e l  temor de que un procedimiento como e l  a c t u a l  
pueda l l e v a r  a l a  d e s a r t i c u l a c i ó n  d e l  s i s t ema  educa t ivo ,  
a  una s u e r t e  de ana rqu ía  en p o l í t i c a  educa t iva .  Otros ,  
por  e l  c o n t r a r i o ,  han hecho s a b e r  que l a  a c t u a l  descen- 
t r a l i z a c i ó n  es i n s u f i c i e n t e ,  que el  sistema debe ser de- 
jado en l i b e r t a d  pa ra  que c a d a  p rov inc i a  y -den t ro  de 
é s t a ,  cada localida& es t ruc tu re  sus propios  p l anes  y pro- 
gramas, y  de e s a  d i v e r s i d a d  d e r i v e  l a  un idad  nac iona l  
con mayor fue rza  y hondura. 



Nos parece que ambos p l an t eos  exageran s u s  temores 
, y s u s  conf ianzas .  Y que l o  a t i nado  es - t a l  como l o  ha 

entendido siempre e s t e  Consejo- haber  f i j a d o  p a r a  toda 
l a  Nación, l o s  f i n e s  y o b j e t i v o s  gene ra l e s  de  l a  educa- 
c ión ,  y l o s  e s p e c í f i c o s  de cada n i v e l  y c i c l o ,  l o s  con- 
t en idos  mínimos de  cadauno de e l l o s ,  a s í  como e l  siste- 
ma de a r t i c u l a c i ó n  e n t r e  l o s  mismos y l a s  condiciones y 
normas para  e l  reconocimiento de c e r t i f i c a c i o n e s ,  gra- 
dos,  t í t u l o s  y h a b i l i t a c i o n e s  p ro fe s iona l e s .  

S i  e s t o s  conten idos  mínimos, como l a s r e s t a n t e s  ba- 
ses, son gené r i cos  s i n  por e l l o  ser vac íos ,  les queda a 
l a s  p rov inc i a s  margen s u f i c i e n t e  pa ra  i n c l u i r  a l l í  s u s  
l e g í t i m a s  p r e f e r e n c i a s  o neces idades  r eg iona l e s .  

Esa unidad a segu ra rá  l a  c e n t r a l i z a c i ó n  normativa y 
l a  conveniente  d e s c e n t r a l i z a c i ó n  o p e r a t i v a  que reclama 
l a  r e a l i d a d  d e l  p a í s .  

Finalmente,  señores  m i n i s t r o s ,  c reo  oportuno seña- 
l a r  que, s i  bien l a  l abo r  de este Consejo Federa l  ha si- 
do prof icua ,  l e  e spe ra  todavía  una t a r e a  aún más ardua .  
Una p a r t e  de e l l a e s t á  expresada en l o s  temas que a c t u a l -  
mente e s tud i an  l a s  comisiones permanentes, y en l o s  que 
se i r á n  agregando en e l  curso  d e l  tiempo. 

Pero e l  a spec to  m á s  s u s t a n c i a l  y permanente de  esa 
l abo r  será con t inua r  este camino de concertación f e d e r a l ,  
e i r  creando las bases  para  alcanzar -con l a  modernización 
d e l  sistema- l o s  v a l o r e s  y l a  c a l i d a d  que l a  educación 
a r g e n t i n a  reclama desde l a r g o  tiempo a t r á s .  

Es una t a r e a  m a g n í f i c a  l a  que e l  Consejo Federa l  
t i e n e  por d e l a n t e .  

No será f á c i l  a l c a n z a r  esos ob je t ivos  y ha de reque- 
r i r  tiempo, constancia,  generosidad,  e s t u d i o  y p a t r i o t i s -  
mo hace r lo .  



Pero  debemos r e c o r d a r  que tampoco f u e  f á c i l  c o n s t í -  
t u i r  l a  Nación en '1880, c o n  Buenos A i r e s  como c a p i t a l .  
También r e q u i r i ó  de  a q u e l l o s  hombres, que hoy hemos re-  
cordado con r e s p e t o ,  i d é n t i c a s  v i r t u d e s  y e l  mismo. c e -  
l o  por  l a  grandeza de l a  P a t r i a .  

Quiera Dios  que e s t e  C o n s e j o  no s e a  i n f e r i o r  a  l a  
r e sponsab i l i dad  que t i e n e  con t r azda ,  y  que con s u  ayuda 
a l cance  a  organizar  e l  sistema educa t i vo  que l a  Argen t ina  
merece y  que l o s  t iempos reclaman. 



I mp reso 
en l a  Imprenta 
del M i n i s t e r i o  de Educación 
deped i en t e  
de l a  Dirección 
de Documentación e Información 

--Se t i emb r e  de 1980 


